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Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27 de Outubro, e pelo artigo 3.o do
Decreto Regulamentar n.o 60/2007, de 27 de Abril.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

2 de Maio de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Nota curricular

Nome — Maria João Casanova de Araújo e Sá Valente Rosa;
Data de nascimento — 27 de Maio de 1961;
Endereço institucional — Avenida de Berna, 26-C, 1050 Lisboa;
E-mail — mj.rosa@fcsh.unl.pt.

I — Qualificações académicas:

1993 — doutorada pela FCSH/UNL na área de Sociologia, espe-
cialidade Demografia; dissertação «O envelhecimento demográfico
da população do continente português e a protecção social dos idosos»;
classificação final de Distinção e louvor;

1988 — mestre em Demografia Histórica e Social pela FCSH/UNL;
dissertação «Condicionantes demográficas da evolução discente do
ensino básico no distrito de Aveiro — um ensaio metodológico»; clas-
sificação final de Muito bom;

1984 — licenciada em Sociologia pela FCSH/UNL; classificação
final de 15 valores.

II — Percurso profissional:

Situação actual — professora auxiliar da Universidade Nova de Lis-
boa (desde 1993), com nomeação definitiva;

De 2005 (Maio) a 2006 (Junho) — directora do Gabinete de Infor-
mação e Avaliação do Sistema Educativo (organismo central do Minis-
tério da Educação);

De 2002 (1 de Outubro) a 2003 (1 de Abril) — assessora do Gabi-
nete do Ministro da Educação;

De 2000 (Novembro) a 2002 (Julho) — vice-presidente da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia do Ministério da Ciência e da
Tecnologia.

III — Publicações (seleccionadas):

1989 — «Condicionantes demográficas da evolução discente do
ensino básico no distrito de Aveiro — um ensaio metodológico», Lis-
boa, ICS;

1996 — «O envelhecimento e as dinâmicas demográficas da popu-
lação portuguesa a partir de 1960: Dos dados ao dilema», A situação

social em Portugal 1960-1995 (org. A. Barreto), Lisboa, ICS,
pp. 191-214;

1999 — Reformados e Tempos Livres, Lisboa, ed. Colibri/Inatel;
1999 (em colaboração) — Demografia, col. Guia do Formando

Módulos Profisss, Lisboa, Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade/Secretaria de Estado do Emprego e da Formação;

2000 (em colaboração) — «Unidade e pluralidades da demografia
portuguesa: Perfis e dinâmicas concelhias, 1960-1991», A Situação
Social em Portugal II (org. A. Barreto), Lisboa, ICS, pp. 453-573,

2000 — «População portuguesa até 2020: Cenários demográficos
principais e derivados», A Situação Social em Portugal II (org. A.
Barreto), Lisboa, ICS, pp. 575-610;

2000 — «Portugal e a União Europeia do ponto de vista demo-
gráfico, a partir de 1960», A Situação Social em Portugal II (org. A.
Barreto), Lisboa, ICS, pp. 419-451;

2003 (em colaboração) — A população portuguesa no século XX: Aná-
lise dos censos de 1900 a 2001, Lisboa, ICS;

2003 (em colaboração) — «L’intégration des immigrés au Portugal:
Singularité ou retard?», Sociologia, Problemas e Práticas, n.o 41, Lisboa,
CIES/ISCTE.CELTA, pp. 9-36;

2004 (coord.) — Contributos dos «Imigrantes» na Demografia Por-
tuguesa: O Papel das Populações de Nacionalidade Estrangeira, colecção
«Estudos e Documentos do Observatório da Imigração n.o 4».

Despacho n.o 10 188/2007

Ao abrigo da alínea iv) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e do disposto no n.o 4 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a orgânica do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social, determino, tendo por fun-
damento a extinção por fusão da Inspecção-Geral do Trabalho (IGT)
e do Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Traba-
lho (ISHST), sendo as suas atribuições e competências integradas
na Autoridade para as Condições do Trabalho — cuja ampla missão
implica a necessidade de imprimir nova orientação à sua gestão —,
a cessação da comissão de serviço do vogal do conselho directivo
do ISHST licenciado Eduardo Alfredo Pereira Rafael Leandro, para
que foi nomeado em 26 de Novembro de 2004, com efeitos a partir
de 8 de Maio de 2007.

8 de Maio de 2007. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

PARTE D

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA COMBA DÃO

Anúncio n.o 3166/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 118/07.9TBSCD

Insolvente — I. T. J. A. — Instalações Técnicas, L.da

Presidente com. credores — À JOAFIL — Acessórios de
Autom., L.da, e outro(s).

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, no
dia 21 de Fevereiro de 2007, às 14 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora I. T. J. A. — Instalações Téc-
nicas, L.da, número de identificação fiscal 505625733, com sede no
lugar da Gestosa, 3440 Santa Comba Dão.

São administradores do devedor Jorge Manuel Guedes Abreu, sócio
gerente, com endereço na Gestosa, 3440 Santa Comba Dão, e Maria
do Céu Dias Bernardo Abreu, a quem é fixado domicílio na sede
da devedora, I. T. J. A. — Instalações Técnicas, L.da

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Alfredo do
Carmo Gomes, com domicílio na Rua de 21 de Agosto, 156, 3510-119
Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência, rele-
gando para momento ulterior, no qual seja conhecida a concreta exten-
são do património dos devedores, a sua qualificação como pleno ou
limitado — cf. artigos 36.o, alínea n), e 156.o do CIRE.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;




